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INDICAÇÃO  Nº  1146,  DE  2000

Indicamos, com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo que tome providências, através dos órgãos competentes, no sentido de ser mantida a atribuição do Julgador Tributário relativa ao julgamento em Primeira Instância Administrativa.




Sala das Comissões, em 12/06/2000




Apresentada pela Comissão de Finanças e Orçamento, em seu Parecer nº 1021, de 2000, sobre o Processo RGL 8072, de 1999.
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